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Processo nº 0166043-31.2014.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito ordinário com pedido de antecipação de tutela proposta por THEREZA MARIA PEREIRA DA CUNHA RAMOS em face de CASSI Saúde Família, sob o argumento de que a ré realizou aumento em razão da faixa etária do autor em janeiro de 2010. Requer a declaração de nulidade do aumento realizado pela ré em razão de faixa etária e restituição dos valores pagos em excesso. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/34. Decisão de fls. 67 que indeferindo a tutela antecipada e deferimento da gratuidade de justiça. Citação positiva às fls. 162. Contestação às fls. 75/98 acompanhado dos documentos de fls. 99/160 alegando prescrição quinquenal, inaplicabilidade do Estatuto do Idoso ao plano da autora, ausência de abusividade no reajuste por mudança de faixa etária e inexistência de dano moral. Réplica às fls. 167/171. Manifestação das partes às fls. 175 e 179 afirmando que não tinham mais provas a produzir. Decisão de fls.182/183 deferindo parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao réu que suspenda a cobrança referente ao aumento atinente à mudança de faixa etária. É o relatório. Fundamento e decido. Cuida-se de ação em que a autora pretende a declaração de nulidade do aumento do plano de saúde em razão de mudança de faixa etária, e ainda, a repetição dos valores pagos acima do percentual estabelecido pela ANS. Rejeito a preliminar de mérito de prescrição posto que as operadoras de plano de saúde estão submetidas a todas as legislações inerentes a prestação de serviços, como como as normas do CDC, operando eventual prescrição somente quanto aos cinco anos anteriores à propositura da ação. A questão não é nova e já vem sendo decida pelo Poder Judiciário há algum tempo. Como sabido, a vedação de aumento de mensalidade de planos de saúde em razão da faixa etária tem duplo fundamento, quais sejam, a proibição de tal prática contida no art. 15, § 3º do Estatuto do Idoso e o art. 51, inciso IV do CODECON que trata da abusividade da cláusula contratual que autorizar tal conduta, ante sua notória iniquidade. Senão vejamos: ¿AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DO ESTATUTO DO IDOSO. NULIDADE DE CLÁUSULA. 1.- É nula a cláusula de contrato de plano de saúde que prevê reajuste de mensalidade baseado exclusivamente na mudança de faixa etária, ainda que se trate de contrato firmado antes da vigência do Estatuto do Idoso, porquanto, sendo norma de ordem pública, tem ela aplicação imediata, não havendo que se falar em retroatividade da lei para afastar os reajustes ocorridos antes de sua vigência, e sim em vedação à discriminação em razão da idade. 2.- Ademais, o art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor permite reconhecer a abusividade da cláusula, por constituir obstáculo à continuidade da contratação pelo beneficiário, devendo a administradora do plano de saúde demonstrar a proporcionalidade entre a nova mensalidade e o potencial aumento de utilização dos serviços, ou seja, provar a ocorrência de desequilíbrio ao contrato de maneira a justificar o reajuste. 3.- Agravo Regimental improvido.¿ (AgRg no REsp 1324344/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 01/04/2013). Assim, indevido o reajuste imposto à autora em janeiro de 2010 posto que a cláusula contratual que a autoriza, jamais produziu seus efeitos, ante sua nulidade. O valor da mensalidade devida pelo autor deve corresponder ao valor pago antes do reajuste introduzido em janeiro de 2010, acrescido apenas dos sucessivos reajustes autorizados pela ANS. No que toca ao pedido de repetição, a nosso ver, a mesma deverá ser feita de maneira simples. Isso porque, não se pode dizer que a ré agiu de má-fé, na medida em que as cobranças das mensalidades nasceram de cláusula contratual que, diga-se de passagem, já vinha sendo aplicada desde longa data. E o Superior Tribunal de Justiça têm decidido que: RECURSO ESPECIAL - DEMANDA INDENIZATÓRIA - RECUSA INDEVIDA À COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE - BENEFICIÁRIA QUE, PREMIDA POR RISCO DE MORTE, EFETUA DESEMBOLSO PARA AQUISIÇÃO DE STENT - CIRCUNSTÂNCIA CONFIGURADORA DE COBRANÇA INDIRETA, AUTORIZANDO, EM PRINCÍPIO, A APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NO ARTIGO 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC, EM DESFAVOR DO FORNECEDOR - AUSÊNCIA, TODAVIA, DE MÁ-FÉ NA CONDUTA DA OPERADORA - NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL DECRETADA EM JUÍZO - IMPOSSIBILIDADE DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO - RECURSO DESPROVIDO.1. Devolução em dobro de indébito (artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor). Pressupostos necessários e cumulativos: (i) cobrança extrajudicial indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por parte do fornecedor ou prestador.1.1. A conduta da operadora de plano de saúde que nega indevidamente fornecimento de stent, para aplicação em intervenção cirúrgica cardíaca, forçando o consumidor a adquiri-lo perante terceiros, configura cobrança extrajudicial indireta, ocasionando locupletamento do fornecedor e, por isso, possibilita, em tese, a aplicação da penalidade prevista no artigo 42, parágrafo único, do CDC.1.2. Todavia, resta ausente, no caso, a má-fé do prestador do serviço, pois a negativa apresentada ao consumidor, ainda que abusiva, encontrava-se prevista em cláusula contratual, presumidamente aceita pelas partes quando da celebração do negócio jurídico. Não configurada a má-fé na cobrança extrajudicial, direta ou indireta, inviabiliza-se a cominação da penalidade atinente à repetição do indébito em dobro. Precedentes. (omissis).3. Recurso especial desprovido.¿ (REsp 1177371/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 30/11/2012). E o TJERJ não discrepa do entendimento acima sustentado, conforme se depreende do seguinte julgado: ¿APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. AUMENTO ABUSIVO. DEVOLUÇÃO SIMPLES. SENTENÇA MANTIDA. 1. Ação ajuizada com o objetivo de afastar o reajuste abusivo de plano de saúde, sob a alegação de ilegalidade, buscando a recebimento em dobro dos valores pagos a maior. Sentença de procedência atacada por ambas as partes. 2. Manifesta abusividade de cláusula que prevê aumento da mensalidade por mudança de faixa etária, nos termos do artigo 51, inciso IV e § 1º, inciso III da Lei 8.078/90 c/c com art. 15 §3º, da lei nº 10.741/2003. 3. O autor, por ser idoso, está protegido pela Lei nº 10.741/2003, na forma do seu art. 1º, diploma este que veda a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade (art. 15, §3º). Não se podem perder de vista os princípios garantidos pela nossa Carta Magna, dentre os quais destaco o da dignidade humana, contemplado como princípio fundamental da República e do Estado Democrático de Direito, no inciso III, do art. 1º de nossa Constituição Federal. 4. Repetição do indébito na forma simples. Aumento embasado em cláusula contratual, declarada nula mediante decisão judicial. Engano justificável. Art. 42, §1º, do CDC. Precedentes. 5. Negado seguimento aos recursos.¿ (OITAVA CÂMARA CÍVEL - REL. DES. MÔNICA COSTA DI PIERO - APELAÇÃO 0323052-61.2011.8.19.0001 - Julgamento: 27/03/2013) . Quanto ao pedido de indenização por dano moral, o mesmo não merece prosperar por se tratar de simples descumprimento contratual, que em princípio não configura dano moral. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão da autora para declarar a nulidade da cláusula contratual que autoriza a ré a promover aumentos em razão de faixa etária, autorizando-a, contudo, a observar os reajustes anuais programados pela ANS. Condeno a Ré a restituir à autora de maneira simples a quantia correspondente à diferença entre os valores das mensalidades pagas desde janeiro de 2010 e o correto (valor anterior ao reajuste com os acréscimos autorizados pela ANS), acrescido de juros desde a citação e correção monetária desde a data do desembolso. Mantenho integralmente a tutela antecipada de fls. 182/183. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Publique-se. Intimem-se.
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